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 Aviso n.º 11857/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração In-

terna de 16 de Março de 2007, foi concedida a nacionalidade portuguesa, 
por naturalização, a José Agustin Perez, natural de Temperley, República 
Argentina, de nacionalidade argentina, nascido a 28/11/1956, o qual 
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido 
o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de 
Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

9 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 11858/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna 

de 16 de Março de 2007, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por na-
turalização, a Conceição Pereira Severiano, natural de Angolares, República 
Democrática de São Tomé e Príncipe, de nacionalidade santomense, nascida 
a 13/10/1951, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, 
depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, 
de 20 de Outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 11859/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna 

de 16 de Março de 2007, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por 
naturalização, a Judith Alexcina Có Sebastião de Almeida, natural de 
Bissau, República da Guiné -Bissau, de nacionalidade guineense, nascida 
a 17/11/1985, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, 
depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, 
de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

10 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal 

 Aviso n.º 11860/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna 

de 16 de Março de 2007, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por 
naturalização, a Inês Rocha Tavares Dias, natural de São João Batista, 
República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo -verdiana, nascida a 
15/05/1953, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, 
depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, 
de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

10 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 11861/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração In-

terna de 16 de Março de 2007, foi concedida a nacionalidade portuguesa, 
por naturalização, a Joana Freire Rodrigues, natural de São Nicolau 
Tolentino, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo -verdiana, 
nascida a 28/01/1946, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas 
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 
de 31 de Janeiro.

10 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 11862/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração 

Interna de 16 de Março de 2007, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Virgílio Dias, natural de São Nicolau 
Tolentino, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo -verdiana, 
nascido a 28/09/1938, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas 
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 253/94, de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 
de 31 de Janeiro.

10 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 11863/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna 

de 16 de Março de 2007, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a Maria das Dores Gomes do Nascimento, natural de São Miguel 
do Araguaia, República Federativa do Brasil, de nacionalidade brasileira, 
nascida a 24/05/1964, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ineren-
tes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, 
de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, 
de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

10 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 11864/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna 

de 16 de Março de 2007, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por na-
turalização, a Katyney Barros Ramos Dias, natural de São Tomé, República 
Democrática de São Tomé e Príncipe, de nacionalidade santomense, nascida 
a 22/02/1980, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, 
depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, 
de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

10 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 Aviso n.º 11865/2008
Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração Interna 

de 16 de Março de 2007, foi concedida a nacionalidade portuguesa, por 
naturalização, a Maria Luiza de Fátima Gomes, natural de Nossa Senhora 
da Ajuda, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo -verdiana, nas-
cida a 29/06/1949, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, 
depois de cumprido o disposto no artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 322/82, de 
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 253/94, 
de 20 de Outubro e pelo Decreto -Lei n.º 37/97 de 31 de Janeiro.

10 de Abril de 2008. — Pelo Director -Geral, a Chefe de Departamento 
de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Instituto dos Registos e do Notariado, I. P.

Aviso (extracto) n.º 11866/2008
Nos termos do artigo único da Portaria n.º 237/2007, de 8 de Março, 

e por meu despacho de 4 de Abril de 2008, faz-se público que foi, em 
07-04-2008, anexado o Cartório Notarial de Mesão Frio, à Conservatória 
do Registo Civil e Predial da mesma localidade.

9 de Abril de 2008. — O Presidente, António Figueiredo. 

 Despacho (extracto) n.º 11169/2008

Promoção de actos de registo por entidades que tenham por 
actividade principal a compra de veículos para reven-
da — Conservatórias competentes para a recepção dos docu-
mentos originais digitalizados e submetidos online — Arqui-
vamento de documentos entregues nos serviços de registo.

A portaria n.º 99/2008, de 31 de Janeiro, vem regulamentar o regime 
jurídico da promoção de actos de registo por entidades que tenham por 
actividade principal a compra de veículos para revenda.

Nos termos da al. b) do artigo 18.º da mencionada portaria, os originais 
em formato de papel de todos os documentos digitalizados e submetidos 
para efeitos de registo devem ser entregues, até ao termo do 2.º mês 
seguinte ao da promoção do acto de registo, em qualquer serviço de 
registo ou remetidos pelo correio aos serviços de registo.

Para este efeito, determino que:
I. São competentes para receber os originais enviados por correio 

de todos os documentos digitalizados e submetidos com os pedidos 
de registo de veículos promovidos online pelo vendedor e proceder ao 
respectivo arquivamento, os seguintes serviços de registo:

Conservatória do Registo de Automóveis de Braga;
Conservatória do Registo de Automóveis de Coimbra;
Conservatória do Registo do Registo Predial de Faro;
Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa;
Conservatória do Registo de Automóveis do Porto.
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II. Quando os documentos referidos em I. sejam presencialmente entre-
gues em serviço de registo competente para a prática de actos de registo ou 
em serviço de registo sem competência para a prática de actos de registo 
sobre veículos devem os documentos recebidos, ser enviados pelo correio 
à Conservatória indicada em I, mais próxima do serviço receptor.

III. As Conservatórias detentoras dos documentos originais deverão 
observar os seguintes procedimentos na organização do arquivo:

A) — Nos documentos deverá ser colocada a referência ao número 
de pedido online, a apresentação e a data que correspondeu ao pedido, 
bem como a Conservatória que elaborou o registo;

B) — Os documentos devem ser arquivados em pasta própria, por or-
dem sequencial do numero do pedido online, devendo a referida pasta ser 
identificada no exterior com as menções de “Registos Online”, o período 
a que respeitam os documentos arquivados, assim como o 1.º e último 
número de registo online a que correspondem os documentos arquivados.

IV. Os pedidos de informação ou certidão de documentos assim arqui-
vados quando solicitados por uma Conservatória, deve a mesma submetê-
-los por mail às Conservatórias detentoras do arquivo, devendo de entre 
estas, a que detém o documento proceder ao seu envio à Conservatória 
que os solicitou, recorrendo à digitalização do documento ou fax.

9 de Abril de 2008. — O Presidente, António Luís Pereira Figueiredo. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Secretário de Estado 
do Desenvolvimento Regional

Despacho n.º 11170/2008
1 — Ao abrigo do disposto no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 262/88, 

de 23 de Julho, exonero, a seu pedido, a assistente administrativa espe-
cialista, Ana Amélia Rodrigues do lugar para o qual foi nomeada, pelo 
meu despacho n.º 8 743/2008, de 21 de Fevereiro de 2008.

2 — A presente exoneração, produz efeitos a partir de 07 de Abril 
de 2008.

3 de Abril de 2008. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Regional, Rui Nuno Garcia de Pina Neves Baleiras. 

 Instituto da Água, I. P.

Aviso n.º 11867/2008
Faz -se público que se encontra afixada para consulta no Instituto da 

Água, I. P., a lista de antiguidade do pessoal do quadro da ex -Direcção 
dos Recursos Naturais referente a 2007, nos termos do artigo 95.º do 
Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da data 
da publicação deste aviso no Diário da República.

9 de Abril de 2008. — O Presidente, Orlando Borges. 

 Instituto Financeiro para o Desenvolvimento 
Regional, I. P.

Aviso n.º 11868/2008
Nos termos do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de 

Março, faz -se público que se encontra disponível para consulta a lista de 
antiguidade do pessoal do Instituto para o Desenvolvimento Regional, 
referente a 31 de Dezembro de 2007.

De acordo com o estipulado no n.º 1 do artigo 96.º do diploma atrás 
citado, o prazo para reclamação é de 30 dias consecutivos a contar da 
data da publicação do presente aviso.

31 de Março de 2008. — O Presidente, José Soeiro. 

 Rectificação n.º 845/2008
Por ter sido publicado com inexactidão o Aviso n.º 11450/2007, onde 

se lê «Sofia Alexandra Figueiredo Moure Pina» deve ler -se «Sofia 
Alexandra Figueiredo Moure Pinha».

25 de Fevereiro de 2008. — O Presidente, José Soeiro. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 11171/2008
O Decreto -Lei n.º 237 -B/2006, de 18 de Dezembro, definiu as regras 

aplicáveis à recuperação do défice tarifário devido às entidades titulares das 
concessões da Rede Nacional de Transporte de Electricidade (RNT), das 
redes de distribuição em baixa tensão, bem como às entidades de licenças 
de comercialização de último recurso. A definição das regras aplicáveis à 
recuperação do défice tarifário, incluindo os ajustamentos, foi materiali-
zada na estatuição das regras sobre o mecanismo de recuperação do défice 
tarifário, transmissibilidade do direito ao recebimento do défice tarifário e 
dos ajustamentos tarifários, bem como ao cálculo e divulgação do saldo do 
défice tarifário e dos ajustamentos tarifários. No quadro da definição das 
referidas regras, o artigo 5.º do citado diploma procedeu à alteração do n.º 4 
do artigo 66.º do Decreto -Lei n.º 172/2006, de 23 de Agosto, estabelecendo 
que o défice tarifário acumulado seria recuperado nas tarifas, no prazo de 10 
anos a contar de 31 de Dezembro de 2007, sendo os respectivos montantes 
repartidos em prestações constantes durante o período de recuperação.

Posteriormente, o Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de Maio, que aprovou 
o regime de utilização dos recursos hídricos, estabeleceu no seu artigo 91.º 
regras específicas sobre a regularização da atribuição dos títulos de utilização 
dos recursos hídricos às empresas titulares de centros electroprodutores. No 
seu n.º 5 estatuiu que as empresas a quem já tenha sido atribuída, ao abrigo do 
artigo 67.º do Decreto -Lei n.º 182/95, de 27 de Julho, a execução e exploração 
de centros electroprodutores, e desde que o Estado já tenha definido as condi-
ções de ligação desses centros à Rede Eléctrica Pública, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 312/2001, de 10 de Dezembro, mantinham os direitos e obrigações 
assumidos. Por seu turno, o n.º 6 do mesmo artigo sujeitou a transmissão dos 
direitos de utilização do domínio hídrico da entidade concessionária da RNT 
para as empresas titulares dos centros electroprodutores, nos termos previstos 
nos artigos 6.º e 7.º do Decreto -Lei n.º 183/95, de 27 de Julho, ao pagamento 
de um equilíbrio económico -financeiro. As disposições atinentes à definição 
e determinação do valor do referido equilíbrio económico -financeiro foram 
estabelecidas pelo artigo 92.º do citado diploma, tendo -se previsto nos termos 
do n.º 2 que sua definição para cada centro electroprodutor hídrico seria 
definido mediante despacho conjunto dos membros do Governo responsá-
veis pelas áreas do ambiente e da energia, conforme veio a ser determinado 
nos termos do Despacho n.º 16 982/2007, de 2 de Agosto. Sendo que, nos 
termos do n.º 3 do mesmo artigo 92.º do citado decreto -lei foi determinado 
que o valor equilíbrio económico -financeiro, a ser pago pelos titulares dos 
centros electroprodutores, destina -se a beneficiar os consumidores através da 
redução do défice tarifário, da estabilização das tarifas e de outras medidas de 
política energética. Finalmente, o n.º 4 do mesmo artigo veio prever que os 
critérios de afectação dos montantes resultantes do pagamento dos valores do 
equilíbrio económico -financeiro seriam definidos pelo membro do Governo 
responsável pela área da energia, sem prejuízo das competências da ERSE.

Deste modo, com o presente despacho pretende -se estabelecer os 
critérios de afectação de uma parte do valor do montante do equilíbrio 
económico -financeiro, a favor da redução parcial do défice acumulado 
em 2007 das tarifas de energia eléctrica, a favor da entidade concessio-
nária da RNT. Sendo o saldo do défice tarifário acumulado em 2007 
superior ao valor pago definido nos termos do referido mecanismo de 
equilíbrio económico -financeiro, justifica -se o critério de afectação do 
montante decorrente deste mecanismo à entidade concessionária da RNT 
pela necessidade de assegurar o seu equilíbrio económico -financeiro, 
considerando a natureza das suas actividades e funções no âmbito do 
Sistema Eléctrico Nacional (SEN), designadamente no âmbito da sua 
função de gestão técnica global do SEN.

Assim, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 4 do artigo 92.º do 
Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de Maio, determina -se o seguinte:

1 — Do montante do valor do equilíbrio económico -financeiro pre-
visto no artigo 92.º do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de Maio, 
determinado nos termos do Despacho n.º 16 982/2007, de 2 de Agosto, 
é afectado à redução do défice tarifário acumulado em 31 de Dezembro 
de 2007, constituído nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 237 -B/2006, 
de 18 de Dezembro, o valor de € 466 240 177 (quatrocentos e sessenta e 
seis milhões, duzentos e quarenta mil, cento e setenta e sete euros).

2 — O valor referido no número anterior destina -se a amortizar inte-
gralmente o saldo do défice tarifário devido à entidade concessionária 
da RNT, sendo, em consequência, abatido ao saldo do défice tarifário 
total do Sistema Eléctrico Nacional.

3 — A afectação do valor referido no número anterior às parcelas do 
saldo do défice tarifário devido à entidade da RNT é estabelecida pela 
Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos.

12 de Dezembro de 2007. — O Ministro da Economia e da Inovação, 
Manuel António Gomes de Almeida de Pinho. 




